PARECER N°249, DE 2006

De Relator Especial, em substituição ao da Comissão de Finanças e Orçamento, sobre o Projeto de Lei nº 222, de 2005.


Na qualidade de Relator Especial, em substituição à Comissão de finanças e Orçamento, ratifico a manifestação do nobre Deputado Vito Sapienza, exarada a fls. 1 5e 16, favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 222, de 2005.


a) Valdomiro Lopes - Relator Especial

Manifestação a que se refere o Relator Especial

De autoria do nobre Deputado Vinícius Camarinha, o projeto em epígrafe altera a redação da Lei n° 11.377, de 14 de abril de 2003, que define as obrigações de pequeno valor, previstas no § 3° do artigo 100 da Constituição Federal, e os precatórios judiciais excepcionados pelo caput do artigo 78 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 54a a 58.a Sessões Ordinárias, de 29/04 a 05/05/05, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou pela aprovação do projeto.

Em seguida, a matéria foi distribuída à Comissão de Economia e Planejamento, que não se manifestou no prazo regimental, ocasionando a designação de Relator Especial, o qual opinou pela aprovação do projeto.

Na presente oportunidade, a matéria encontra-se sob análise desta Comissão de Finanças e Orçamento, cabendo-nos, na qualidade de Relator designado, apreciá-la nos termos do artigo 31, § 3.°, do Regimento Interno Consolidado.

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto não concorre para o aumento de despesas ou para a diminuição de receitas, apenas estabelece prioridade de pagamento dos precatórios aos credores com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos.

Portanto, não havendo óbices de natureza financeira ou orçamentária à aprovação da matéria, somos favoráveis ao Projeto de lei n° 222, de 2005.

É o nosso parecer.

a) Vitor Sapienza

